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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.613 (1)
ORIGEM : ADI - 22571 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : SÃO PAULO
R E L ATO R : MIN. ROBERTO BARROSO

REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
INTDO.(A/S) : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA

2ª REGIÃO

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, julgou procedente o pedido formulado na ação direta.
Ausente, neste julgamento, o Ministro Gilmar Mendes. Presidiu o
julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 25.11.2015.

Ementa: CONSTITUCIONAL. ADI. RESOLUÇÃO ADMI-
NISTRATIVA. LEI Nº 8.676/1993. REVOGAÇÃO PELAS MEDI-
DAS PROVISÓRIAS 434/1994, 457/1994 E 482/1994.

1. A jurisprudência desta Corte é firme quanto à manutenção
da eficácia de medida provisória, com força de lei, não apreciada pelo
Congresso Nacional, mas reeditada dentro do prazo de validade de
trinta dias, à luz da redação original do art. 62, da Constituição.
Precedentes.

2. Inexistência de direito adquirido ao reajuste previsto na
Lei nº 8.676/1993, revogada pela Medida Provisória nº 434/94, re-
editada pelas Medidas Provisórias nº 457/1994 e 482/1994, e con-
vertida na Lei nº 8.880/94.

3. Ação direta julgada procedente.

Secretaria Judiciária
MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA

Secretária

LEI No- 13.265, DE 1o- DE ABRIL DE 2016

Altera as Leis nos 12.780, de 9 de janeiro de
2013, que dispõe sobre medidas tributárias
referentes à realização, no Brasil, dos Jogos
Olímpicos de 2016 e dos Jogos Paraolím-
picos de 2016; e 10.451, de 10 de maio de
2002, para prorrogar a isenção de tributos
incidentes sobre a importação de equipa-
mentos e materiais esportivos.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o A Lei nº 12.780, de 9 de janeiro de 2013, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Seção VII

Da isenção da Taxa de Fiscalização dos Produtos
Controlados pelo Exército Brasileiro

'Art. 18-A. Estão isentos da Taxa de Fiscalização dos Pro-
dutos Controlados pelo Exército Brasileiro - TFPC, de que trata
a Lei nº 10.834, de 29 de dezembro de 2003, em relação aos
fatos geradores decorrentes das atividades próprias e diretamente
vinculadas à organização e à realização dos Jogos Olímpicos e
Paraolímpicos de 2016:

I - as pessoas jurídicas responsáveis pela organização e con-
dução dos Jogos e pelos seus eventos-teste;

II - os atletas inscritos nos Jogos e nos eventos-teste; e

III - o Comitê Olímpico Internacional - COI, o Comitê Pa-
raolímpico Internacional - IPC, as Federações Desportivas Inter-
nacionais - IFs e os Comitês Olímpicos e Paraolímpicos de outras
nacionalidades para treinamentos e competições dos Jogos."'

"Art. 23-A. Aplica-se o disposto nos arts. 4º, 5º, 6º, 12, 13,
14, 15, 19, 20 e 22 aos agentes de distribuição responsáveis pelos
procedimentos necessários para garantir o fornecimento tempo-
rário de energia elétrica nas áreas de concessão onde serão rea-
lizados os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, e às suas
contratadas, em relação à:

I - realização de obras de construção civil, elétrica e ele-
tromecânica, inclusive sob regime de empreitada global;

II - prestação de serviços, inclusive com o fornecimento de
bens, equipamentos, partes e peças;

III - prestação de serviços de operação dos sistemas de con-
trole, gestão, monitoramento e supervisão do fornecimento de
energia temporária; e

IV - aquisição e aluguel de máquinas, equipamentos e ma-
teriais.

Parágrafo único. Os benefícios previstos no caput:

I - não alcançam o IRPJ e a CSLL; e

II - aplicam-se somente quando os bens e serviços forem
empregados diretamente na infraestrutura e na operação dos sis-
temas de controle, gestão, monitoramento e supervisão neces-
sárias ao fornecimento de energia elétrica de que trata o ca-
put."

"Art. 23-B. Os agentes de distribuição referidos no caput do
art. 23-A e suas contratadas ficam isentos:
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LEI No- 13.264, DE 1o- DE ABRIL DE 2016

Dispõe sobre a transformação de cargos va-
gos no Quadro Permanente da Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios; e altera a
Lei nº 11.697, de 13 de junho de 2008.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Ficam transformados, no Quadro Permanente da Jus-
tiça do Distrito Federal e dos Territórios, dez cargos de Juiz de
Direito em oito cargos de Desembargador e em um de Juiz de Direito
Substituto do Segundo Grau.

Art. 2º O art. 4º da Lei nº 11.697, de 13 de junho de 2008,
que dispõe sobre a organização judiciária do Distrito Federal e dos
Territórios, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4º O Tribunal de Justiça, com sede na Capital Federal,
compõe-se de 48 (quarenta e oito) desembargadores e exerce sua
jurisdição no Distrito Federal e nos Territórios." (NR)

Art. 3º Esta Lei não implicará aumento de despesas.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1o de abril de 2016; 195o da Independência e 128o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Eugênio José Guilherme de Aragão
Valdir Moysés Simão
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